
PARECER DE PEDIDO DE VISTA DA CNA

TÓPICOS – PROPOSTA MONITORAMENTO DA CADEIA PRODUTIVA

• ASPECTOS LEGAIS:
o FALTA DE COMPETÊNCIA DO CONAMA

 REGULAMENTAÇÃO DA LEI 10650 – DECRETO;
 “REGULAMENTACAO DO DECRETO 6514;
 NATUREZA JURIDICA DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA. 

• INEFICÁCIA NA PRÁTICA DAS MEDIDAS PROPOSTAS
o CADEIA PRODUTIVA E REGULAMENTAÇÃO
o “ÁREAS EMBARGADAS” E ATIVIDADE NA PROPRIEDADE

REMISSAO AOS ARTIGOS DA LEGISLAÇÃO – PROPOSTA DE RESOLUÇÃO

LEI 6938/81

Art. 8º Compete ao CONAMA: 

I - estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e critérios para o licenciamento 
de atividades efetiva ou potencialmente poluídoras, a ser concedido pelos Estados e 
supervisionado pelo IBAMA;

 VII - estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da 
qualidade  do  meio  ambiente  com  vistas  ao  uso  racional  dos  recursos  ambientais, 
principalmente os hídricos.

LEI 10650/2003

Art. 3o Para o atendimento do disposto nesta Lei,  as autoridades públicas poderão 
exigir  a  prestação  periódica  de  qualquer  tipo  de  informação  por  parte  das 
entidades privadas, mediante sistema específico a ser implementado por todos 
os órgãos do Sisnama, sobre os  impactos ambientais potenciais e efetivos de 
“suas atividades”, independentemente da existência ou necessidade de instauração 
de qualquer processo administrativo.

DECRETO 6514

Art. 16.  No caso de desmatamento ou queimada irregulares de vegetação natural, 
o agente autuante embargará a prática de atividades econômicas e a respectiva 
área  danificada,  excetuadas  as  atividades  de  subsistência,  e  executará  o 
georreferenciamento  da  área  embargada  para  fins  de  monitoramento, cujas 
coordenadas geográficas deverão constar do respectivo auto de infração.



Art. 18.  O descumprimento total ou parcial de embargo, sem prejuízo do disposto no art. 
79, ensejará a aplicação cumulativa das seguintes sanções:

I - suspensão da atividade que originou a infração e da venda de produtos ou 
subprodutos criados ou produzidos na área ou local objeto do embargo infringido  ;   
e

II - cancelamento  de  cadastros,  registros,  licenças,  permissões  ou 
autorizações  de  funcionamento  da  atividade  econômica  junto  aos  órgãos 
ambientais e de fiscalização. 

.....................................................

Art. 54.  Adquirir,  intermediar,  transportar  ou  comercializar  produto  ou  subproduto  de 
origem animal ou vegetal produzido sobre área objeto de embargo:

Multa de R$ R$ 500,00 (quinhentos reais) por quilograma ou unidade. 

Parágrafo único.  A aplicação  deste  artigo  dependerá  de prévia  divulgação dos 
dados do imóvel rural, da área ou local embargado e do respectivo titular de que trata o 
parágrafo único do art. 18.

Art. 81.  Deixar  de  apresentar  relatórios  ou  informações  ambientais  nos  prazos 
exigidos  pela  legislação ou,  quando  aplicável,  naquele  determinado  pela  autoridade 
ambiental: 

Multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

Art. 82.  Elaborar ou apresentar informação, estudo, laudo ou relatório ambiental 
total  ou  parcialmente  falso,  enganoso  ou  omisso,  “seja  nos  sistemas  oficiais  de 
controle”,  seja  no  licenciamento,  na  concessão  florestal  ou  em  qualquer  outro 
procedimento administrativo ambiental:

Multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais). 

LEI 9605

Art.  68. Deixar,  aquele que tiver o dever legal  ou contratual  de fazê-lo,  de cumprir 
obrigação de “relevante interesse ambiental”:

        Pena - detenção, de um a três anos, e multa.

Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão florestal ou qualquer 
outro  procedimento  administrativo,  estudo,  laudo  ou  relatório  ambiental  total  ou 
parcialmente falso ou enganoso, inclusive por omissão:

        Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

        § 1o Se o crime é culposo: Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos.

    §  2o A  pena  é  aumentada  de  1/3  (um  terço)  a  2/3  (dois  terços),  se  há  dano 
significativo ao meio ambiente, em decorrência do uso da informação falsa, incompleta 
ou enganosa. 



DECRETO 6321

Art. 13.  O Decreto no 3.179, de 1999, passa a vigorar acrescido dos seguintes artigos:

“Art.     39-A.    Incorre nas mesmas penas aplicáveis aos infratores do disposto nos arts. 
25,  28  e  39  deste  Decreto  a  pessoa  física  ou  jurídica  que  adquirir,  intermediar, 
transportar  ou  comercializar  produto  ou  subproduto  de  origem  animal  ou  vegetal 
produzido sobre área objeto do embargo lavrado nos termos do § 11 do art. 2o deste 
Decreto.” (NR) 

DECRETO Nº 5.741, DE 30 DE MARÇO DE 2006.

       Art. 2o  As  regras  e  os  processos  do  Sistema  Unificado  de  Atenção  à  Sanidade 
Agropecuária contêm os princípios a serem observados em matéria de sanidade agropecuária, 
especialmente os relacionados com as responsabilidades dos produtores, dos fabricantes e 
das  autoridades  competentes,  com  requisitos  estruturais  e  operacionais  da  sanidade 
agropecuária.

        § 2o  O  Sistema  Unificado  de  Atenção  à  Sanidade  Agropecuária  funciona  de  forma 
integrada para  garantir  a sanidade agropecuária,  desde o local  da produção primária até a 
colocação do produto final no mercado interno ou a sua destinação para a exportação.

        § 6o  Os processos de controle sanitário incluirão a rastreabilidade dos produtos de 
origem  animal  e  vegetal,  dos  insumos  agropecuários  e  respectivos  ingredientes  e  das 
matérias-primas, ao longo da cadeia produtiva.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3179.htm#art39a
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC 5.741-2006?OpenDocument


Art. 5o  Os  participantes  da  cadeia  produtiva  estão  obrigados  a  cientificar  à  autoridade 
competente, na forma por ela requerida:

        I - nomes e características dos estabelecimentos sob o seu controle, que se dedicam a 
qualquer das fases de produção, transformação, distribuição e dos serviços agropecuários;

        II - informações  atualizadas  sobre  os  estabelecimentos,  mediante  a  notificação  de 
qualquer alteração significativa das atividades e de seu eventual encerramento; e

        III - ocorrência de alterações das condições sanitárias e fitossanitárias registrada em seus 
estabelecimentos, unidades produtivas ou propriedades.

..................................

   Art. 23.  As atividades da Instância Local serão exercidas pela unidade local de atenção à 
sanidade agropecuária,  a qual  estará vinculada à Instância Intermediária,  na forma definida 
pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, como Instância Central e Superior, e 
poderá  abranger  uma  ou  mais  unidades  geográficas  básicas,  Municípios,  incluindo 
microrregião, território, associação de Municípios, consórcio de Municípios ou outras formas 
associativas de Municípios.

        § 1o  A Instância Local dará, na sua jurisdição, plena atenção à sanidade agropecuária, 
com a participação da sociedade organizada, tratando das seguintes atividades:

        I - cadastro das propriedades;

        II - inventário das populações animais e vegetais;

        III - controle de trânsito de animais e vegetais;

..................................................


